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Processo nº 0006159-50.2011.8.19.0007 Autor: LUCIA MARIA DO CARMO Réu: MUNICÍPIO DE BARRA MANSA SENTENÇA A parte autora propôs ação de cobrança, pelo rito comum ordinário, em face do Município de Barra Mansa, objetivando a reposição das diferenças salariais decorrentes da implantação do Programa de Estabilização Econômica, criado através da Lei 8.880/94. Aduz que a referida lei determinou a conversão dos vencimentos até então percebidos para URV e, posteriormente, com a edição da Lei Municipal nº 2.675/94, não foi procedida à adequação da remuneração dos servidores municipais ao novo padrão monetário, conforme preconizado na legislação federal, acarretando diferenças salariais. Pugnou pela condenação do réu ao pagamento das diferenças devidas em virtude da edição da lei municipal, com a reposição do percentual que vier a ser apurado, além do pagamento referente às parcelas vencidas, observada a prescrição quinquenal. Com a inicial vieram os documentos. Determinação de citação. O réu foi regularmente citado. Contestação, acompanhada dos documentos. No mérito alega a prejudicial da prescrição do fundo de direito, eis que não houve demanda relativa a diferença nos cinco anos após a edição da lei; e a exação dos pagamentos, com o acompanhamento da tabela oficial de conversão emitida pelo governo federal. Réplica reiterando alegações iniciais. O Ministério Público não manifestou interesse no feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. Tendo em vista que a questão de mérito é unicamente de direito, o que permite o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, e ainda, ao que dispõe o art. 130 do mesmo diploma legal, indefiro as provas requeridas por entender que desnecessárias para a solução do presente caso. No tocante à prejudicial de prescrição, valho-me do Enunciado n. 85 de Súmula do E. STJ - contrário ao que defendem os réus, inteiramente incidente em razão da natureza sucessiva da relação jurídica havida entre os servidores e o ERJ - que assim preconiza: ´NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A FAZENDA PUBLICA FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO DIREITO RECLAMADO, A PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO QUINQUENIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO´. Portanto, a pretensão aqui deduzida renova-se a cada período em que a lesão é também perpetrada, sendo certo, outrossim, que a supressão de verba, acaso existente, projeta-se mês a mês sobre o salário percebido pelo servidor até que seja a mesma corrigida. A despeito das alegações trazidas em sede de contestação, a ré não trouxe aos autos qualquer elemento de prova que infirmasse as alegações da parte autora, nos termos do artigo 333, II do CPC. Destaca-se que havendo similitude de causa de pedir, objeto e ente pagador entre os diversos feitos existentes neste Juízo, impõe-se a aplicação da mesma solução jurídica, uma vez que a Lei Municipal utilizada no período fático atingiu todos os servidores que se encontravam em idêntica situação. A Lei n. 8.880/94 em seu art. 22 estabelecia que a remuneração dos servidores seria convertida em URV a partir da apuração da média relativa ao quadrimestre novembro/93-fevereiro/94, com base no valor nominal em cruzeiros reais do último dia desses meses. Por sua vez, o art. 19 estabelecia que a conversão abrangia todos os trabalhadores. Neste contexto, considerando que a URV trazia a conversão diária da moeda em circulação à época (cruzeiro real), evidente que indexação do salário tomando como referência o valor do último dia do mês impôs uma redução no valor real dos rendimentos, vindo a acarretar perda do poder de compra para aqueles que receberam em outra data. A aludida legislação federal tratava de matéria nacional e, por tal motivo, incidia sobre os TRÊS poderes e todas as esferas da federação, tanto que o próprio réu admite que procedeu à conversão da moeda para URV, o que evidencia a utilização da metodologia estabelecida e que deu causa à diferença expurgada. Assim, a autora faz jus à reposição decorrente da conversão dos vencimentos em URV, sendo o mesmo incidente sobre valor original dos rendimentos percebidos à época. Neste sentido: 0088456-69.2010.8.19.0001 - APELACAO - DES. RENATA COTTA - Julgamento: 23/11/2011 - TERCEIRA CAMARA CIVEL - AGRAVO INTERNO. Direito de submeter a decisão ao colegiado. Decisum que negou seguimento recurso da parte ré, na forma do art. 557, caput, do CPC. APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. VENCIMENTO DE SERVIDOR. CONVERSÃO DE CRUZEIRO REAL PARA URV. PRESCRIÇÃO TÃO-SOMENTE QUANTO AOS BENEFÍCIOS VENCIDOS ANTES DO QUINQUÊNIO ANTERIOR À PROPOSITURA DA AÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.880/94. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. Prescrição. Ab initio, dúvida não deve pairar quanto à modalidade de prescrição a ser trabalhada. A assertiva impõe-se a revelar a prescrição de trato sucessivo, consubstanciada no art. 3º do Decreto n.º 20.910/1932. A jurisprudência já assentou entendimento no sentido de que, em se tratando de relação de trato sucessivo, a prescrição atinge apenas as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio legal precedente ao ajuizamento da ação. In casu, a obrigação de pagar o vencimento do servidor é apurada a cada mês, consistindo em obrigação de trato sucessivo da Fazenda Pública. Dessa forma, no caso em tela, não há que se falar em prescrição de fundo de direito, haja vista que este já fora efetivamente reconhecido pela Lei nº 8.880/94. A questão, portanto, trata de relação jurídica de trato sucessivo, operando-se a prescrição apenas sobre as eventuais diferenças devidas há mais de cinco anos. Precedentes deste E.TJERJ e do STJ. Inteligência do enunciado Súmula nº 85 do E.STJ. Mérito. A questão trazida aos presentes autos foi incluída naquela categoria de recurso repetitivo por conter fundamento em idêntica questão de direito com o recurso especial representativo nº 1.185.070/RS. Assentou o Colendo Superior Tribunal de Justiça que a Lei nº. 8.880/94 regulou a conversão dos vencimentos, soldos, salários e proventos de cruzeiro real para URV de todos os servidores dos entes da federação, e não somente dos servidores federais. Dessa forma, correta a sentença no que se refere à condenação do réu a pagar aos autores a diferença a ser apurada em liquidação de sentença, segundo os critérios adotados pela lei nº 8.880/94, observada a prescrição qüinqüenal. Inexistência de ilegalidade na decisão agravada, não se justificando a sua reforma. Desprovimento do recurso. No que tange à atualização monetária, na fase de liquidação do julgado, o crédito deve ser apurado na forma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 e art. 100, § 12, da Constituição da República. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Município de Barra Mansa a efetivar a adequação dos vencimentos da parte autora aos parâmetros fixados na Lei 8.880/94, acrescendo o percentual encontrado em sede de liquidação, bem como ao pagamento da diferença que vier a ser apurada em liquidação de sentença, resultante da aplicação do critério da Lei nº 8.880/94 na conversão da URV do valor de seu vencimento, considerando as datas dos efetivos pagamentos, respeitado o prazo prescricional de cinco anos anteriores à propositura da ação, acrescida de juros de mora de 0,5% ao mês, nos termos do art.1º-F, da Lei 9494/97, a contar da citação, até a data em que entrou em vigor a alteração legislativa de 2009, quando passará a reger a hipótese o índice da caderneta de poupança para todo o posterior, e correção monetária a partir das datas dos pagamentos a menor, extinguindo o feito com apreciação do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno o réu nas custas processuais, observada a isenção legal de que trata o art. 17 da Lei n. 3.350/99, ressalvada a taxa judiciária incidente, bem como condeno em honorários advocatícios que fixo em 05% sobre o valor da condenação vencido até a presente data e que vier a ser apurado. Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo sem apresentação de recurso voluntário, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça, nos termos do art. 475, I, do CPC. Barra Mansa, 1 de março de 2013. Antonio Augusto G. Balieiro Diniz Juiz de Direito.
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